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8.11 Políticas públicas e redes de atenção à pessoa idosa 
 

DADOS DO COMPONENTE CURRICULAR 

Nome: Políticas Públicas e Redes de Atenção à Pessoa Idosa 

Curso: Técnico em Cuidados de Idosos 

Série: 2º 

Carga Horária: 33h 

Docente Responsável: Maria Tereza de Souza Neves da Cunha 

 
 

EMENTA 

• Discute as Políticas Públicas na área do idoso a nível nacional, estadual e 
municipal e a implantação de modelos de atenção ao idoso no âmbito da saúde, 
educação, assistência social, trabalho, transporte, cultura e esporte, englobando 
todas as redes de atenção à pessoa idosa no Brasil. 

 

 

 

 

 

OBJETIVOS 

Geral 
 

• Propiciar reflexão acerca das políticas públicas voltadas para as pessoas idosas 
no Brasil. 

 
Específicos 

 

• Refletir sobre o conceito de políticas públicas; 

• Compreender o papel das políticas públicas na vida dos idosos e da sociedade; 

• Ampliar conhecimentos acerca das políticas de saúde no Brasil; 

• Entender o papel do SUS na saúde do país; 

• Aprofundar conhecimentos sobre as políticas voltadas à pessoas idosas no 
Brasil. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

• Conceituação de Saúde e Saúde Pública; 

• Introdução à Políticas Públicas; 

• Constituição Federal de 1988; 

• Sistema Único de Saúde; 

• Política Nacional do Idoso; 

• Política Nacional de Saúde do Idoso 

• Estatuto do Idoso. 
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METODOLOGIA DE ENSINO 

• Análise e interpretação de textos e artigos; 

• Aulas expositivo-dialogadas; 

• Discussões; 

• Atividades de pesquisa como processo educativo; 

• Análise de Filmes. 

 
 
 

AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

 

• Atividades individuais; 

• Atividades em equipe; 
• Avaliações escritas. 

 
 
 

RECURSOS NECESSÁRIOS 

 

• Aparelhagem multimídia; 

• Caixa de som; 
• Quadro branco. 
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